
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.249.311 - PR (2011/0055271-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S) - 

PR048155 
AGRAVADO  : ARIOVALDO COSTA PAULO E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : MARCIO LUIZ BLAZIUS E OUTRO(S) - PR031478 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE 
COMPENSAÇÃO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO TRIBUTO. 
IMPOSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/1973. NÃO CONFIGURADA. 
OCORRÊNCIA DE JULGAMENTO COLEGIADO.
1. O acórdão do Tribunal de origem encontra-se em consonância com a 
jurisprudência do STJ que se firmou no sentido de que o pedido 
administrativo de compensação e o recurso interposto contra o seu 
indeferimento suspendem a exigibilidade do crédito tributário, na forma 
prevista no art. 151, III, do CTN, o que acarreta a extinção do feito 
executivo.
2. Eventual violação do art. 557 do CPC/1973 é suprida com a ratificação 
da decisão pelo órgão colegiado no julgamento do agravo regimental, 
como ocorreu no caso em apreço.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília, 08 de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.249.311 - PR (2011/0055271-1)
  

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S) - 

PR048155 
AGRAVADO  : ARIOVALDO COSTA PAULO E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : MARCIO LUIZ BLAZIUS E OUTRO(S) - PR031478 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pelo Estado do Paraná contra decisão que negou provimento ao recurso 

especial.

A parte agravante alega que, diante da inexistência de posicionamento 

dominante no TJPR e no STJ acerca da suspensão pelo art. 151, III, do CTN, quando se 

discute apenas a forma de liquidação do débito, tornou-se inaplicável o art. 557 do 

CPC/1973 para fundamentar a decisão monocrática, posteriormente mantida em 

agravo inominado, atribuindo os ônus de sucumbência ao Estado do Paraná.

Defende que o art. 151 do CTN não prevê como hipótese de suspensão 

de exigibilidade do crédito tributário o mero protocolo de pedido de compensação de 

precatório com débitos fiscais na via administrativa.

Aponta que esta Corte Superior possui o entendimento de que depois da 

constituição do crédito só resta ao contribuinte pagar a exação.

Impugnação da parte agravada às e-STJ, fls. 525/528.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.249.311 - PR (2011/0055271-1)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida.

Conforme consignado na decisão agravada, o acórdão do Tribunal de 

origem encontra-se em consonância com a jurisprudência do STJ que se firmou no 

sentido de que o pedido administrativo de compensação e o recurso interposto contra 

o seu indeferimento suspendem a exigibilidade do crédito tributário, na forma prevista 

no art. 151, III, do CTN, o que acarreta a extinção do feito executivo.

No ponto:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ICMS. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE 
COMPENSAÇÃO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO TRIBUTO. 
IMPOSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o pedido 
administrativo de compensação e o recurso interposto contra o seu 
indeferimento suspendem a exigibilidade do crédito tributário, o que, no 
caso concreto, acarreta a extinção do feito executivo pois, à época do seu 
ajuizamento, pendia de análise a pretendida extinção do crédito tributário 
pela via compensatória. Precedentes: EREsp 850.332/SP, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 12/8/2008; AgRg no REsp 
1.313.094/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
25/11/2014; AgRg no AREsp 34.518/RS, Rel.
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 6/5/2014; AgRg no 
REsp 1.359.862/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 7/5/2013.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1382379/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 28/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO (VIA 
ADMINISTRATIVA). SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO.
1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar os EREsp 850.332/SP (Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJe de 12.8.2008), pacificou entendimento no sentido de 
que o pedido de compensação e o recurso interposto contra o seu 
indeferimento suspendem a exigibilidade do crédito tributário, na forma 
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prevista no art. 151, III, do CTN, ainda que o pedido de compensação 
refira-se a créditos de precatório. Considerando que o crédito tributário 
estava com a sua exigibilidade suspensa quando do ajuizamento da 
execução fiscal, impõe-se a extinção do feito executivo, em razão da 
impossibilidade de sua propositura.
No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.129.800/PR, 2ª Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, DJe de 16.2.2012; AgRg no AREsp 7.658/PR, 2ª Turma, 
Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 19.6.2012; AgRg no REsp 
1.339.403/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
28.9.2012.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.359.862/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/5/2013, DJe 7/5/2013)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE 
COMPENSAÇÃO. CAUSA DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. MULTA 
APLICADA PELA CORTE DE ORIGEM COM BASE NO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. EXCLUSÃO. SÚMULA 98/STJ. 
1. Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná que, mantendo decisão 
monocrática do Relator, decidiu pelo suspensão da execução fiscal 
enquanto estivesse pendente de análise o pedido administrativo de 
compensação formulado pelo contribuinte. 
2. Não viola o artigo 535 do CPC, tampouco nega prestação jurisdicional, 
acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos 
argumentos trazidos pelo vencido, adota fundamentação suficiente para 
decidir de modo integral a controvérsia, conforme ocorreu no caso em 
exame. 
3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o pedido 
administrativo de compensação de tributos possui o condão de 
suspender a exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151, III, 
do CTN. Dessa forma, a Fazenda tem o dever de analisar o pedido e 
intimar o contribuinte para tomar ciência da respectiva decisão. No 
entanto, antes de apreciar o competente recurso administrativo, é vedada 
a inscrição em dívida ativa do débito bem como o ajuizamento de 
execução fiscal em face do contribuinte. 
4. Com a existência do pedido de compensação na esfera administrativa, 
não há o surgimento do próprio crédito tributário e, carecendo de certeza 
e exigibilidade o título executivo, é nula a execução. 
5. Não havendo caráter protelatório em embargos de declaração, por 
meio dos quais são apontados os vícios previstos no art. 535 do CPC, 
não se revela adequada a aplicação da multa prevista no art. 538, 
parágrafo único, do CPC. Ressalte-se que, nos termos da Súmula 
98/STJ, "embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não tem caráter protelatório". 
6. Recurso especial parcialmente provido 
(REsp 1.259.763/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
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SEGUNDA TURMA, DJe 26/9/2011) 

Assim, a existência de jurisprudência dominante acerca da matéria, 

conforme demonstrado pelos julgados acima colacionados, legitima a decisão 

monocrática do relator que atribuiu os ônus da sucumbência ao Estado do Paraná por 

ter dado causa à execução indevida.

Outrossim, entende esta Corte que eventual violação do art. 557 do 

CPC/1973 é suprida com a ratificação da decisão pelo órgão colegiado no julgamento 

do agravo regimental, como ocorreu no caso em apreço.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PRESENÇA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL. NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE 
NOVOS ARGUMENTOS. VIOLAÇÃO DO ART. 557, § 1º, DO CPC. NÃO 
CONFIGURADA. OCORRÊNCIA DE JULGAMENTO COLEGIADO.
1. A Corte a quo entendeu estarem presentes os requisitos para o manejo 
do Mandado de Segurança. Assim, iniciar qualquer juízo valorativo a fim 
de adotar posicionamento distinto do alcançado pelo Tribunal de origem, 
para acolher a tese do agravante, excederia as razões colacionadas no 
aresto impugnado, implicando revolvimento do contexto fático-probatório 
dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, ante o disposto na 
Súmula 7/STJ.
2. É "assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r.
decisão vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg nos EREsp 
1298827/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Corte Especial, julgado em 
2/9/2015, DJe 2/10/2015) .
3. Por unanimidade de votos, conheceu-se do Agravo Regimental e a ele 
negou-se provimento. Não há como prosperar, portanto, a alegada 
usurpação de competência, uma vez que o recurso não foi julgado 
monocraticamente pelo Relator.
4. A eventual violação ao art. 557 do CPC é suprida com a ratificação da 
decisão pelo órgão colegiado com a interposição de Agravo Regimental, 
tal como ocorreu in casu.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 792.440/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/12/2015, DJe 5/2/2016)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. REVISÃO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 557 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA.
1.O Tribunal de origem consignou que "a decisão pela necessidade ou 
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não da produção de prova é uma faculdade do magistrado a quem caberá 
decidir se há nos autos elementos e provas suficientes para formar sua 
convicção". A avaliação dos motivos que levaram o magistrado ao 
julgamento antecipado da lide encontra óbice na Súmula 7/STJ.
2. "Consoante a jurisprudência desta Corte, não há falar em afronta ao art. 
557 do CPC em virtude de o recurso ter sido decidido monocraticamente 
pelo relator quando, em sede de agravo interno, este é reapreciado pelo 
órgão colegiado do Tribunal de origem (AgRg no AREsp 624.874/CE, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
04/08/2015, DJe 13/08/2015)".
3. Não obstante a boa qualidade dos argumentos expendidos pelo 
agravante, o arrazoado, que somente reitera os argumentos do recurso 
especial, não tem o condão de infirmar os fundamentos da decisão 
agravada.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 648.564/PE, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 6/10/2015, DJe 13/10/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2011/0055271-1 REsp 1.249.311 / PR

Números Origem:  3222006  6076048  607604803

EM MESA JULGADO: 08/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARIOVALDO COSTA PAULO E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : MARCIO LUIZ BLAZIUS E OUTRO(S) - PR031478 
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CARLA MARGOT MACHADO SELEME E OUTRO(S) - PR021749 
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S) - PR048155 
AGRAVADO  : ARIOVALDO COSTA PAULO E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : MARCIO LUIZ BLAZIUS E OUTRO(S) - PR031478 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S) - PR048155 
AGRAVADO  : ARIOVALDO COSTA PAULO E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : MARCIO LUIZ BLAZIUS E OUTRO(S) - PR031478 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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